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1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Aviso de contumácia n.º 4051/2005 — AP. — O Dr. Luís
Manuel Roque Fidalgo Alegria, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Abrantes, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal colectivo), n.º 1036/04.8TBABT, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Carlos Alberto Capela Santinho, filho de António
Agostinho Santinho Francisco e de Maria Esperança Capela Agosti-
nho, natural de Mora, Mora, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 11 de Maio de 1968, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10234469, com domicílio na Rua da Escola, Azervadinha, 2100-016
Coruche, por se encontrar acusado da prática de um crime de roubo,
previsto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal, praticado em
26 de Abril de 2003, de um crime de sequestro, previsto e punido
pelo artigo 158.º do Código Penal, praticado em 26 de Abril de 2003,
de um crime de furto na forma tentada, previsto e punido pelo ar-
tigo 203.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, praticado em 26 de Abril de
2003, de oito crimes de furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 204.º do Código Penal, praticado em 25 de Abril de 2003, e
de um crime de detenção ilegal de arma, previsto e punido pelo
artigo 6.º da Lei n.º 22/97, de 27 de Junho, praticado em 26 de Abril
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de Fevereiro de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Manuel Roque
Fidalgo Alegria. — A Oficial de Justiça, Maria de Jesus Meneses Valério.

Aviso de contumácia n.º 4052/2005 — AP. — O Dr. Luís
Manuel Roque Fidalgo Alegria, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Abrantes, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 663/00.7TAABT, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Francisco João Cabral Faria, filho de João Albino de
Faria e de Maria de Fátima Cabral Faria, natural de Campanário,
Ribeira Brava, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de Janeiro
de 1975, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10642497, com
domicílios na Travessa do Forte, 7 e 9, 8950-000 Castro Marim, e
ainda na Rua do Casal Novo, 5, 2410 Leiria, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de condução sem habilitação legal, pre-
visto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, praticado em 29 de Agosto de 2000, de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do
Código Penal, praticado em 29 de Julho de 2000, e de um crime de
coacção grave, previsto e punido pelo artigo 155.º do Código Penal,
praticado em 29 de Agosto de 2000, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 1 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

3 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Manuel Roque
Fidalgo Alegria. — A Oficial de Justiça, Maria de Jesus Meneses
Valério.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 4053/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Miranda, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 922/95.9TBAGD (anterior processo n.º 180/95), pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido Ernesto Augusto Ferreira Vidal,
filho de Ernesto Correia Vidal e de Maria Augusta Ferreira, natural
de Águeda, Valongo do Vouga, Águeda, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 20 de Dezembro de 1967, solteiro, titular do bilhete de

identidade n.º 8161668, com domicílio em Brunhido, 3750-000
Valongo do Vouga, por se encontrar acusado da prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 313.º e 314.º, alínea c) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro com referência aos artigos 313.º e 314.º alínea c), do
Código Penal, por despacho de 9 de Dezembro de 2004, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por descriminalização da conduta
imputada ao arguido.

16 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Miranda. —
A Oficial de Justiça, Graciosa Maria Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 4054/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Miranda, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 41/98.6TBAGD, pendente neste Tribunal, contra a
arguida Albertina Borges Morais, filha de Manuel Borges e de Ana
de Morais, nascida em 27 de Novembro de 1964, casada, com domi-
cílio em Aguieira, Valongo do Vouga, 3750-000 Águeda, por se en-
contrar acusada da prática do crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, na redacção dada pelo Decreto-
Lei n. 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho de 15 de Março, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por ter sido declarado extinto o procedi-
mento criminal.

17 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Miguel
Miranda. — A Oficial de Justiça, Rosa Costa.

Aviso de contumácia n.º 4055/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Miranda, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, no processo abreviado, n.º 334/
03.2TAAGD, pendente neste Tribunal, contra o arguido Rafael Sa-
raiva da Silva, filho de Carlos de Almeida Bastos da Silva e de Maria
Fernanda Saraiva Dias, de nacionalidade portuguesa, nascido em 30 de
Setembro de 1982, titular do bilhete de identidade n.º 12455894, com
domicílio na Torre de São Pedro, 3.º, direito, Águeda, 3750 Águeda,
por se encontrar acusado da prática do crime de falsidade de depoi-
mento ou declaração agravado, previsto e punido pelo artigo 360.º do
Código Penal, praticado em 24 de Maio de 2002, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 16 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto de todas as contas bancárias
do arguido em instituições financeiras a operar em Portugal, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

2 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Miranda. —
A Oficial de Justiça, Graciosa Maria Ferreira.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 4056/2005 — AP. — A Dr.ª Susana
Direito Regatia, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 414/03.4GBAGD, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Serhiy Byelov, filho de Alexandre Byelov e de Maria Byelov,
de nacionalidade ucraniana, nascido em 3 de Setembro de 1979, sol-
teiro, com domicílio na Rua do Queimado, 74, Aradas, 3800-000
Aveiro, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, em 17 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após


